
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.264 - GO (2016/0122163-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE UIRAPURU 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONIZETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - GO007366 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO POR MUNICÍPIO. 
NOTÓRIA ESPECIALIDADE. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
1. A contratação direta de advogado pela Administração Pública é condicionada ao 
preenchimento dos requisitos de inexigibilidade de licitação previstos na Lei n. 
8.666/1990, quais sejam: a singularidade do objeto contratado e a notória especialidade 
do profissional escolhido.
2. Tendo a Corte de origem concluído pela singularidade do serviço prestado e pela 
notória especialização do contratado, impossível afastar tal conclusão sem incorrer na 
reanálise do conteúdo probatório do caso em questão. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no AgRg no REsp 1.330.842/MG, Rel. p/ Acórdão Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1.459.772/MG, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2018; AgInt no REsp 1.335.762/PB, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/2/2018.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.264 - GO (2016/0122163-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE UIRAPURU 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONIZETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - GO007366 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 570):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
LICITAÇÃO. DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ADVOCATÍCIO. 
SINGULARIDADE DO SERVIÇO E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO 
PROFISSIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante alega que "o aresto da corte goiana, embora tenha perquirido o acervo 

fático-probatório, o valorou de forma equivocada, qualificando os serviços de natureza 

meramente técnico-administrativa realizados nas secretarias municipais e os serviços de 

elaboração de pareceres legislativos como atividades singulares que inexigem procedimento 

licitatório" (fl. 581).

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.264 - GO (2016/0122163-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO POR MUNICÍPIO. 
NOTÓRIA ESPECIALIDADE. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
1. A contratação direta de advogado pela Administração Pública é condicionada ao 
preenchimento dos requisitos de inexigibilidade de licitação previstos na Lei n. 
8.666/1990, quais sejam: a singularidade do objeto contratado e a notória especialidade 
do profissional escolhido.
2. Tendo a Corte de origem concluído pela singularidade do serviço prestado e pela 
notória especialização do contratado, impossível afastar tal conclusão sem incorrer na 
reanálise do conteúdo probatório do caso em questão. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no AgRg no REsp 1.330.842/MG, Rel. p/ Acórdão Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1.459.772/MG, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2018; AgInt no REsp 1.335.762/PB, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/2/2018.
3. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): o presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, para afastar a incidência da Súmula 7/STJ, o recorrente sustenta que "a 

inviabilidade de competição não poderia ter sido invocada, eis que o número de profissionais 

habilitados no país para a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica é 

simplesmente imensurável, sendo, pois, 'notória' a existência de milhares de advogados aptos 

a levar a efeito o objeto (não singular) do contrato de serviços" (fl. 523), de forma que não 

configuraria hipótese de inexigibilidade de licitação.

Sobre o tema, é pacífico neste Superior Tribunal de Justiça, em ambas as Turmas, que a 

contratação direta de advogado pela Administração Pública é condicionada ao preenchimento dos 
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requisitos de inexigibilidade de licitação previstos na Lei nº 8.666/90, a singularidade do objeto 

contratado e a notória especialidade do profissional escolhido.

Ocorre que o Tribunal de origem, pronunciando-se a respeito do preenchimento no caso 

concreto dos citados requisitos (a singularidade do serviço e especialização notória), destacou a 

confiança direta do Administrador na escolha do profissional que já possui larga experiência em 

prestar serviços semelhantes às Prefeituras e Câmaras Municipais do Estado de Goiás (fls. 490/493, 

grifo em sublinhado nosso, e grifos originais mantidos):

Portanto, importante ressaltar que para haver a inexigibilidade de licitação o 
serviço deve ser de natureza singular e realizado por profissional ou empresa de 
notória especialização (art. 25, II).

Isso porque os serviços de natureza singular caracterizam-se por não se 

revestirem de características semelhantes, pois são aqueles identificados 

sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal de quem o 

realiza, como ocorrem nas produções intelectuais.

Em suma, são aqueles serviços que se singularizam por um estilo ou por 

uma orientação bastante pessoal.
Sobre o tema, leciona Celso Antônio Bandeira de Mello:

Serviços singulares são os que se revestem de análogas características. 

De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, 

realizadas isolada ou conjuntamente - por equipe - sempre que o 

trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), 

expressada em características científicas, técnicas ou artísticas 

importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a 

ser suprida. Neste quadro cabem os mais variados serviços; uma 
monografia escrita por experiente jurista; uma intervenção cirúrgica 
realizada por qualificado cirurgião; uma pesquisa sociológica 
empreendida por uma equipe de planejamento urbano; um ciclo de 
conferências efetuado por professores; uma exibição de orquestra 
sinfônica; uma perícia técnica sobre o estado de coisas ou das causas 
que o geraram. Todos esses serviços se singularizam por um estilo ou 

uma orientação pessoal. Note-se que a singularidade mencionada não 

significa que outros não possam realizar o mesmo serviço. Isto é, 

são singulares, embora não sejam necessariamente únicos. 
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, 
148 ed., São Paulo: Malheiros, 2002). Grifei.

Da análise dos autos, verifica-se que a municipalidade desde 2005 (fls. 

135/136) contrata os serviços do Dr. Welson Xavier Machado, para prestar 

serviço jurídico na área de Direito Administrativo e Constitucional, como 

também na assessoria administrativa nas diversas Secretarias Municipais; 

Elaborar projetos de Leis, Decretos, Portarias, e Minutas de Convênios.

Extrai-se das atribuições mencionadas a natureza singular do serviço 

prestado e a notória especialização do contratado.

Conforme leciona o Ministro Eros Grau, há serviços profissionais 
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técnicos especializados que a Administração deve contratar sem licitação e o 

profissional contratado deve ser escolhido de acordo com o grau de confiança 

que a própria Administração deposita nele, independentemente da existência 

de outros profissionais aptos a efetivarem o mesmo labor:
Impõem-se à Administração - isto é, ao agente público destinatário dessa 
atribuição - o dever de inferir qual o profissional ou empresa cujo 
trabalho é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto. 
Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente ('é, 
essencial e indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato'), aqui há prognóstico, que não se funda senão no 
requisito da confiança. Há intensa margem de discricionariedade aqui, 
ainda que o agente público, no cumprimento daquele dever de inferir, 
deva considerar atributos de notória especialização do contratado ou 
contratada. (GRAU, Eros Roberto, Licitação e Contrato Administrativo - 
Estudos sobre a Interpretação da Lei, São Paulo: Malheiros, 1995) 

Veja que a valoração da notória especialização do contratado é uma 
prerrogativa totalmente subjetiva da Administração Pública.

Sob esse enfoque, e diante de todo acervo probatório angariado ao feito, 
observa-se que legitima a inexigibilidade de licitação para contratação dos serviços do 
profissional da advocacia, uma vez que tal atividade ostenta natureza intelectual, 
sendo necessário para sua execução habilitação específica, características próprias 
do executor (singularidade) e relação de confiança entre contratante e contratado.

Convém mencionar a jurisprudência citada pelo mestre José dos Santos 
Carvalho Filho 

Licitação - Prestação de Serviços de Advocacia - Inexigibilidade. É 
inexigível a licitação para a contratação de serviços técnicos de natureza 

singular, prestados por profissionais de notória especialização. Serviços 

singulares são aqueles que apresentam características tais que 

inviabilizam, ou pelo menos dificultam a sua comparação com 

outros; notória especialização tem o profissional que, sem ser o 

único, destaca-se entre os demais da mesma área de atuação. 
Preenche tais requisitos a prestação de serviços de advocacia junto aos 
Tribunais Superiores prestados por profissionais de notório saber 
jurídico e larga experiência na área do Direito Público, na defesa de 
causa de grande valor patrimonial para a Administração Municipal. Não 
se pode perder de vista, por outro lado, que o mandato é contrato 
intuitu personae, onde o elemento confiança é essencial, o que o torna 
incompatível com a licitação. (TJRJ, Apelação Cível n° 6648/96, 2a 
Câmara Cível, Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho, apud ADCOAS 
8154950, g.). (in Manual de Direito Administrativo, 15a ed., Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2006).

Entendo por bem pontuar que a contratação do advogado WELSON 

XAVIER MACHADO foi justificada, pelo recorrente, como se vê no 

documento de fl. 133, no qual verifica-se que ele (advogado) possui grande 

conhecimento no meio jurídico, através dos vários trabalhos prestados à 

advocacia Goiânia, e as Prefeituras e Câmaras Municipais do Estado de Goiás, 

restando assim constatada a notoriedade do profissional escolhido para 

defender os interesses do Município de Uirapuru/GO.
Desse modo, a contratação do profissional acima referido, enquadra-se nos 

casos de inexigibilidade do processo licitatório [...]
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Desta feita, impossível que esta Corte Superior afaste a conclusão a que chegou a Corte 

estadual sem incorrer na reanálise do conteúdo probatório do caso em questão - natureza 

diferenciada dos contratos firmados e a efetiva notoriedade do profissional no meio em que atua -, 

como pretendido pelo recorrente. Confira-se:

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP. ACP POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA PELO ENTÃO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSOS/MG PARA 
AUXÍLIO JURÍDICO EM PERÍODO DE ASSUNÇÃO DE MANDATO. 
PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE PELA CORTE DE ORIGEM. 
ACÓRDÃO REFORMADO NESTA CORTE SUPERIOR POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA, PARA CONDENAR OS DEMANDADOS ÀS SANÇÕES DA LEI 
8.429/1992. PRETENSÃO, NESTE AGRAVO INTERNO, SE RESTABELEÇA O 

ACÓRDÃO DAS ALTEROSAS. DE FATO, O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM 

ESTEIO NO QUADRO EMPÍRICO REPRESADO NO CADERNO 

PROCESSUAL, ATESTOU A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS E A SINGULARIDADE DO SERVIÇO, RAZÃO PELA 

QUAL A CONTRATAÇÃO SE ENCARTA EM INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. CONDUTA ÍMPROBA INEXISTENTE. AGRAVO INTERNO DAS 
PARTES DEMANDADAS PROVIDO PARA DESPROVER O APELO RARO DO 
AUTOR DA AÇÃO.
1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de improbidade administrativa 
a contratação, sem prévio procedimento de licitação, para assessoramento jurídico de 
Prefeito, que estava a assumir mandato.
2. De início, é de se registrar o art. 5o. do Código de Ética da nobre profissão de 
Advogado (Resolução 2/2015, do Conselho Federal/OAB), segundo o qual o 
exercício da Advocacia é incompatível com qualquer procedimento de 
mercantilização.
3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço advocatício a procedimento 
licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica a questões que, enxergadas sob 
a ótica do mercado, perdem o seu valor. Sobre esse tema, vale conferir a tese do 
Professor MICHAEL SANDEL na obra O que o dinheiro não compra (Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas situações, quando encaradas sob a 
perspectiva de compra e venda, se subvertem, isto é, no caso do serviço 
advocatício, o elemento confiança, que integra o conceito de melhor técnica, se 
perde quando se busca um profissional pelo menor preço a partir da licitação. 
Consequentemente, não se alcança a chamada proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, que nem sempre é a mais em conta.

4. Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes em que o Administrador 

Público convoca diretamente um Advogado para um serviço específico, a 

singularidade está automaticamente vertida na relação, uma vez que a 

confiança, por ser elemento integrativo fundamental entre Parte e Advogado, 

torna, por si só, única a contratação.

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa, esta Corte Superior tem 

a diretriz de que a contratação direta de serviços de Advocacia deve estar 

vinculada à notória especialização do prestador do serviço e à singularidade do 

Documento: 1749940 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2018 Página  6 de 4



 
 

 

objeto contratado (hipóteses incomuns e anômalos), caracterizando a 

inviabilidade de competição (Lei 8.666/93 - arts. 25, II e 13, V), avaliada por 

um juízo de razoabilidade (AgRg no AgRg no REsp. 1.288.585/RJ, Rel. Min. 

OLINDO MENEZES, DJe 09.03.2016).
6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao analisar os elementos factuais e 
probatórios que se represaram no caderno processual, atestou que os profissionais 
tinham notória especialização (fls. 1.219) e desempenharam serviço singular 
(transição de governo), razão pela qual a contratação estava dentro das exigências 
previstas na Lei 8.666/1993.
7. Há, no acórdão das Alterosas, informações suficientes a que esta Corte Superior 
mantenha o decreto absolutório, pois, constatada a notória especialização do 
Advogado e a singularidade dos serviços, não se pode concluir que a declaração de 
inexigibilidade de processo licitatório seja causa material de ato ímprobo. A decisão 
agravada merece reproche.
8. Agravo Interno das partes implicadas provido para desprover o Apelo Raro do 
autor da ação.
(AgInt no AgRg no REsp 1330842/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/11/2017, DJe 19/12/2017, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO DE 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇO SINGULAR E DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DO ELEMENTOS FÁTICOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não houve ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. "Nos termos do art. 13, V c/c art. 25, II, § 1º, ambos da Lei nº 8.666/1993, é 
possível a contratação de serviços relativos ao patrocínio ou defesa de causas 
judiciais ou administrativas sem procedimento licitatório. Contudo, para tanto, deve 
haver a notória especialização do prestador de serviço e a singularidade deste" (REsp 
1.444.874/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,DJe 
31/03/2015).

3. O Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, 

atestou a notória especialização do escritórios de advocacia e a singularidade 

do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido 

demandaria o reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado ao STJ 

por óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1459772/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. EXCEPCIONALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
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publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não há falar em afronta ao art. 557 do CPC/1973, em virtude de o recurso ter 
sido decidido monocraticamente pelo relator, quando, em sede de agravo interno, 
este é reapreciado pelo órgão colegiado do Tribunal. Precedentes.
3. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público 
deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de serem imprescindíveis à contratação 
de advogado com inexigibilidade de licitação os requisitos da singularidade do serviço 
e da inviabilidade da competição.

4. Hipótese em que a Corte de origem não vislumbrou tais pressupostos a 

autorizar a contratação dos serviços sem o respectivo procedimento licitatório, 

sendo certo que, na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para 

modificar tal entendimento implicaria necessariamente o reexame do 

conjunto fático-probatório, impossível na via estreita do recurso especial, a 

teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
5. Exame do dissídio jurisprudencial prejudicado, à vista da aplicação da Súmula 7 
desta Corte.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1335762/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 30/11/2017, DJe 05/02/2018, grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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